
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799383 - SP(2015/0256336-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSÉ HORÁCIO PORTELLA RUSSO
AGRAVANTE : ANNA CIAVOLELLA RUSSO
AGRAVANTE : CONCETTA FERRARA CIAVOLELLA
ADVOGADOS : PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA - SP240943

JOZELENE FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP359667
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO LOTTI - SP098089

FÁBIO ROBERTO LOTTI E OUTRO(S) - SP142444

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL E PRORROGAÇÃO DA
DÍVIDA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por aplicação do Tema n. 654 do STJ, ausência de violação ao  II, art. 535,
do  e incidência da Súmula n. 7 do STJ. CPC/1973
2. A controvérsia decorre de ação declaratória de nulidade de cláusulas contratuais
em cédulas de crédito rural hipotecárias.
3. A Corte de origem reconheceu a legitimidade da capitalização mensal de juros,
limitou os juros remuneratórios superiores a 12% ao ano e afastou a prorrogação
compulsória da dívida por ausência de comprovação dos pressupostos legais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação ao  II, do  (ii) saber se é vedada a art. 535,  CPC/1973;
capitalização mensal nas cédulas de crédito rural à luz do º do Decreto- art. 5

 (iii) saber se é obrigatória a prorrogação compulsória do créditoLei n. 167/1967;
rural conforme o  da  (iv) saber se o º, III, da art. 14  Lei n. 4.829/1965;  art. 3

 impõe ajuste de prazos e condições diante da frustração daLei n. 4.829/1965
atividade; (v) saber se o  da  exige adequação de art. 50  Lei n. 8.171/1991
reembolso à capacidade do produtor; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial
quanto à capitalização mensal e ao cerceamento de defesa.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Afasta-se a violação ao  II, do  porque o acórdão enfrentou as art. 535,  CPC/1973
questões centrais e os embargos de declaração tinham propósito infringente.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ ao reconhecer, em consonância com a
jurisprudência, a legitimidade da capitalização mensal de juros em cédulas de
crédito rural expressamente pactuada, à luz da Súmula n. 93 do STJ.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à pretensão de prorrogação compulsória da
dívida, por demandar reexame do conjunto fático-probatório.

9. O dissídio jurisprudencial não se conhece diante da aplicação das Súmulas n. 7 e
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à legitimidade daTese de julgamento
capitalização mensal de juros em cédulas de crédito rural, desde que
expressamente pactuada, conforme a Súmula n. 93 do STJ. 2. Incide a Súmula n. 7
do STJ para afastar a revisão da conclusão sobre a ausência de requisitos para
prorrogação compulsória da dívida rural. 3. Afasta-se a violação ao  II, do art. 535,

 quando o acórdão aprecia, de forma suficiente, as questões necessáriasCPC/1973
ao deslinde da controvérsia. 4. O dissídio jurisprudencial não se conhece diante
dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.”

 CPC, arts. 535, II, 85, § 11, § 2º; CF,  III,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,
 e ; Decreto- º;  arts. 14, 3º, III;a  c Lei n. 167/1967, art. 5  Lei n. 4.829/1965,

Lei n. 8.171/1991,  art. 50.

 STJ, Súmulas n. 93, 83, 7; STF, Súmula n. 283;Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda REsp n. 1.333.977/MT,
Seção, julgado em  STJ, AgInt no  relator 26/2/2014;  REsp n. 1.656.668/SC,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 14/6/2021;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.426.163/MG,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 8/4/2024;  AREsp n. 2.353.708/RS,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/2/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.622.258/MG,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi,16/5/2022;  AREsp n. 906.688/MG,

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 15/5/2018;
 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.357.325/RN,

julgados em 9/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO LOTTI - SP098089
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL E PRORROGAÇÃO DA
DÍVIDA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por aplicação do Tema n. 654 do STJ, ausência de violação ao  II, do art. 535,

 e incidência da Súmula n. 7 do STJ.CPC/1973
2. A controvérsia decorre de ação declaratória de nulidade de cláusulas contratuais
em cédulas de crédito rural hipotecárias.
3. A Corte de origem reconheceu a legitimidade da capitalização mensal de juros,
limitou os juros remuneratórios superiores a 12% ao ano e afastou a prorrogação
compulsória da dívida por ausência de comprovação dos pressupostos legais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação ao  II, do  (ii) saber se é vedada a art. 535,  CPC/1973;
capitalização mensal nas cédulas de crédito rural à luz do º do Decreto- art. 5

 (iii) saber se é obrigatória a prorrogação compulsória do créditoLei n. 167/1967;
rural conforme o  da  (iv) saber se o º, III, da art. 14  Lei n. 4.829/1965;  art. 3
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 impõe ajuste de prazos e condições diante da frustração daLei n. 4.829/1965
atividade; (v) saber se o  da  exige adequação de reembolso à art. 50  Lei n. 8.171/1991
capacidade do produtor; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial quanto à
capitalização mensal e ao cerceamento de defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Afasta-se a violação ao  II, do  porque o acórdão enfrentou as art. 535,  CPC/1973
questões centrais e os embargos de declaração tinham propósito infringente.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ ao reconhecer, em consonância com a
jurisprudência, a legitimidade da capitalização mensal de juros em cédulas de crédito
rural expressamente pactuada, à luz da Súmula n. 93 do STJ.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à pretensão de prorrogação compulsória da
dívida, por demandar reexame do conjunto fático-probatório.

9. O dissídio jurisprudencial não se conhece diante da aplicação das Súmulas n. 7 e
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à legitimidade daTese de julgamento
capitalização mensal de juros em cédulas de crédito rural, desde que expressamente
pactuada, conforme a Súmula n. 93 do STJ. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para
afastar a revisão da conclusão sobre a ausência de requisitos para prorrogação
compulsória da dívida rural. 3. Afasta-se a violação ao  II, do art. 535,  CPC/1973
quando o acórdão aprecia, de forma suficiente, as questões necessárias ao deslinde
da controvérsia. 4. O dissídio jurisprudencial não se conhece diante dos óbices das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ.”

 CPC, arts. 535, II, 85, § 11, § 2º; CF,  III,  eDispositivos relevantes citados:  art. 105,  a
; Decreto- º;  arts. 14, 3º, III;c Lei n. 167/1967, art. 5  Lei n. 4.829/1965,

Lei n. 8.171/1991,  art. 50.

 STJ, Súmulas n. 93, 83, 7; STF, Súmula n. 283;Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, REsp n. 1.333.977/MT,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 26/2/2014;  REsp n. 1.656.668/SC,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/6/2021;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.426.163/MG,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,8/4/2024;  AREsp n. 2.353.708/RS,

Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/2/2024;  AREsp n. 1.622.258/MG,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/5/2022;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 906.688/MG,
 STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro João15/5/2018;  AREsp n. 2.357.325/RN,

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgados em 9/12/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSÉ HORÁCIO

PORTELLA RUSSO, ANNA CIAVOLELLA RUSSO e CONCETTA FERRARA

CIAVOLELLA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com fundamento

na aplicação do Tema n. 654 do STJ (fls. 894-896), na ofensa ao  II, do art. 535,

Código de Processo Civil não verificada (fls. 894-896) e pela incidência da Súmula

n. 7 do STJ (fls. 896).

Alegam os agravantes que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Na contraminuta, a parte agravada aduz que não houve transcrição dos

trechos do acórdão recorrido nem juntada do inteiro teor das decisões, apontando

afronta ao  parágrafo único, do Código de Processo Civil e ao  do art. 541,  art. 255

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e requer a rejeição do agravo

com a manutenção do despacho denegatório (fls. 939-942).

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação nos autos de declaratória de nulidade de cláusulas contratuais em

cédulas de crédito rural hipotecárias.

O julgado foi assim ementado (fls. 691-694):

 
Declaratória de nulidade de cláusulas contratuais - Cédulas de crédito rural

hipotecárias - Cerceamento de defesa não verificado - Legitimidade da capitalização
mensal de juros nos instrumentos - Súmula n. 93 do Superior Tribunal de Justiça -
Juros remuneratórios” superiores a 12% ao ano - Ilegalidade - Limitação legal, com
elevação em mais 1% pela mora - Precedentes do - Superior Tribunal de Justiça -
Pretensão à prorrogação compulsória do crédito - Ausência de comprovação cabal do
preenchimento dos pressupostos legais - Recurso provido, em parte.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

721-722):
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Embargos de declaração - Ausência de obscuridades, contradições ou omissões -

Propósito infringente do julgado - Inconformismo dirigido contra o resultado —
Embargos rejeitados.
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 535, II, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido teria

deixado de enfrentar pedidos específicos sobre anatocismo, descaracterização da

mora e sucumbência, configurando omissão que exigiria integração;

b) 5º do Decreto-  porquanto a capitalização em créditoLei n. 167/1967,

rural deveria observar periodicidade mínima semestral e o acórdão teria admitido

capitalização mensal com base em pactuação que não afastaria a regra especial;

c) 14 da  visto que o Manual de Crédito Rural 2.6.9, Lei n. 4.829/1965,

editado pelo Conselho Monetário Nacional, imporia prorrogação compulsória da

dívida quando comprovada incapacidade de pagamento por frustração de safra ou

mercado, e o acórdão teria negado tal efeito;

d) 3º, III, da  porquanto o crédito rural visa ao Lei n. 4.829/1965,

fortalecimento econômico do produtor e, em caso de frustração da atividade, seria

necessário ajustar prazos e condições;

e) 50 da  visto que os prazos e épocas de reembolso Lei n. 8.171/1991,

devem ser ajustados à natureza das operações e à capacidade de pagamento do

produtor, e o acórdão teria desconsiderado tal diretriz.

Sustenta que o Tribunal de origem ao decidir que era legítima a

capitalização mensal de juros em cédulas de crédito rural e que não havia
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cerceamento de defesa por dispensa de perícia divergiu do entendimento dos

acórdãos  AgRg nos EDcl no  AgRg no REsp 333.320/MG,  REsp 1.010.332/PR,

REsp 1.321.317/MS,  EREsp 785.720/RS.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido para

que se reconheça a nulidade por negativa de prestação jurisdicional, se determine a

realização de perícia contábil, se declare a nulidade das cláusulas de capitalização

mensal e diária com substituição por capitalização semestral, se afaste a mora pela

cobrança de encargos de normalidade em excesso e se determine a prorrogação

compulsória da dívida segundo a capacidade de pagamento; requer o recebimento e

conhecimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 882-891.

É o relatório.

 

VOTO

I –  II, do Art. 535,  CPC/1973

O agravante alega negativa de prestação jurisdicional (art. 535, II, do

 porque o acórdão deixou de enfrentar pedidos específicos sobreCPC/1973)

anatocismo, descaracterização da mora e sucumbência, configurando omissão.

O Tribunal de Justiça rejeitou os embargos de declaração, afirmando o

propósito infringente (fls. 721-722).

O acórdão principal, contudo, já havia enfrentado as questões centrais.

O Tribunal reconheceu a legalidade da capitalização mensal, com

fundamento na Súmula n. 93/STJ.

A descaracterização da mora é consequência lógica do reconhecimento de

encargos de normalidade abusivos (juros remuneratórios superiores a 12% ao ano).
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O próprio acórdão, ao limitar os juros remuneratórios, revisou o contrato,

o que, pela jurisprudência do STJ, implica a descaracterização da mora (Tema n. 28

/STJ). O efeito, portanto, é automático e dispensa declaração expressa, não havendo,

portanto, omissão, mas sim inconformismo com a conclusão adotada pelo Tribunal

de origem, o que afasta a alegação de violação ao  II, do art. 535,  CPC/1973.

II – º do Decreto- Art. 5 Lei n. 167/1967

O agravante sustenta que a capitalização em crédito rural deveria observar

a periodicidade mínima semestral (art. 5º do Decreto- , e que oLei n. 167/1967)

acórdão, ao admitir a capitalização mensal com base na  violou a Súmula n. 93/STJ,

lei especial.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, nas

cédulas de crédito rural, comercial e industrial, a capitalização mensal de juros é

permitida desde que expressamente pactuada.

Confira-se:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATOS DE CRÉDITO RURAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIOS. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CPC,

-C. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. EXPRESSA PREVISÃOART. 543
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. ENUNCIADO 93 DA SÚMULA
DO STJ. PRECEDENTES. MORA CARACTERIZADA. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. ENCARGOS MORATÓRIOS. CUMULAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE, NO CASO CONCRETO.

1. Se as matérias trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem,
de forma suficientemente ampla e fundamentada, ainda que contrariamente à
pretensão da parte, afasta-se a alegada violação ao  do Código de Processo art. 535
Civil.

2. Nos termos do enunciado 93 da Súmula do STJ, nos contratos de crédito rural,
admite-se a pactuação de cláusula que preveja a capitalização mensal dos juros.

3. O deferimento da cobrança da comissão de permanência, sem recurso da parte
adversa, apesar de constituir encargo sem previsão legal para a espécie, impede a
cumulação com os demais encargos da mora.
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4. Tese para os efeitos do -C do CPC: - "A legislação sobre cédulas de art. 543
crédito rural admite o pacto de capitalização de juros em periodicidade inferior à
semestral".

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp n. 1.333.977/MT,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em  DJe de 26/2/2014,

)12/3/2014.
 
CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO  DO ART. 535  CPC/1973.
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SÚMULAS N. 7/STJ E 283/STF.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

-C DO  DECISÃO MANTIDAART. 543  CPC/1973.
1. Inexiste afronta ao  do  quando o acórdão recorrido analisa art. 535  CPC/1973

todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de forma clara e
suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.

2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

3. O Tribunal de origem concluiu pela presença dos requisitos para concessão da
tutela antecipada. Alterar esse entendimento demandaria reexame de provas.

4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da  5. "A Súmula n. 283/STF.
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada" (  Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABELREsp n. 973827/RS,
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  pelo rito do -C do 8/8/2012,  art. 543

 DJe .CPC/1973,  24/9/2012)
6. Havendo previsão contratual, é válida a cobrança isolada da comissão de

permanência no período de inadimplemento, excetuando-se as cédulas de crédito rural,
comercial e industrial, que não permitem sua aplicação.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.656.668/SC,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/6/2021,

)17/6/2021.

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência dominante

desta Corte.

Incide, portanto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

III - Arts. 14 da  3º, III, da  e 50 da Lei n. 4.829/1965,  Lei n. 4.829/1965

Lei n. 8.171/1991
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O agravante sustenta que a prorrogação compulsória da dívida é

obrigatória (Manual de Crédito Rural 2.6.9) quando comprovada a incapacidade de

pagamento por frustração de safra ou mercado (arts. 14 e 3º, III, da Lei n. 4.829/1965

e 50 da , e que o acórdão negou tal direito. Lei n. 8.171/1991)

O Tribunal de origem afastou a pretensão de prorrogação compulsória sob

o fundamento de "Ausência de comprovação cabal do preenchimento dos

pressupostos legais" (fls. 691-694).

A decisão agravada, ao concluir pela ausência de comprovação cabal dos

requisitos (prejuízo), negou a prorrogação com base no exame da prova.

Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no que se refere à

ausência de comprovação dos requisitos necessários para a prorrogação da dívida

rural, demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas, inviável em recurso

especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CRÉDITO RURAL. ALONGAMENTO DA DÍVIDA. NÃO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS.  REEXAME DE PROVA. SÚMULA 83/STJ.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.SÚMULA 7/STJ.
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS RECURSAIS.  RECURSO SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.

1. Não se configura cerceamento de defesa quando o juiz da causa entender
suficientemente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de dilação probatória,
por se tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato que deve ser provado
documentalmente.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "apesar de ser direito do devedor, nos
termos da  para o alongamento das dívidas originárias de crédito rural é Lei 9.138/95,
necessário preencher requisitos legais, que são aferidos pelas instâncias ordinárias"
(AgRg no Ag 882.975/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta
Turma, julgado em  DJe de . 9/12/2014,  27/4/2015)
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3. Na hipótese, as instâncias locais concluíram que a parte ora agravante não
preencheu os requisitos para alongamento da dívida contida na cédula de crédito rural,
consignando que "apenas a produtividade abaixo do esperado nas três fazendas que os
apelantes cultivam não é suficiente para demonstrar que atendem os requisitos legais
exigidos para o alongamento da dívida, tendo em vista o valor da dívida, o tamanho da
área plantada e o percentual de perda em cada fazenda. Além disso, os apelantes não
comprovaram o prévio requerimento administrativo junto à instituição financeira, que
também é um dos requisitos para o obter o alongamento da dívida".

4. A pretensão de modificar tal entendimento demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.426.163/MG,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  19/4/2024.

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE DÉBITO AGRÁRIO.
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa ao  do CPC, porquanto todas as art. 1.022
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal
estadual, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão
contrária ao interesse da parte.

2. "A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador
que informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação
para o exame da causa. O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure".
(AgInt no  Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta AREsp 978.277/MG,
Turma, j. . 15/3/2018)

3. No caso, o Tribunal estadual não julgou baseado em fatos e circunstâncias que
as partes não tivessem tomado conhecimento prévio, e sim concluiu que de não houve
o preenchimento dos requisitos previstos para possibilitar o alongamento de dívida
rural pretendido. Fica afastada a alegação de violação ao princípio da não surpresa.

4. A análise da tese recursal, no sentido de que foram preenchidos requisitos
para a prorrogação das dívidas rurais demandaria o reexame de fatos e provas
constantes dos autos, o que é vedado pela Súmula n.º 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.353.708/RS,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA.
ALONGAMENTO DA DÍVIDA. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  DECRETO- SÚMULA 7/STJ. LEI 167/67,
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 §§ 1º, 2º E 3º. TEOR NORMATIVO ESPECÍFICO ÀS CAMBIAIS.ART. 60,
GARANTIA DADA POR TERCEIROS EM CCR. VALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A modificação do entendimento firmado nas instâncias ordinárias, quanto à
ausência dos requisitos que autorizariam o alongamento da dívida rural, demanda, na
hipótese dos autos, o revolvimento de matéria fático-probatória.

2. Diversamente da nota promissória rural e da duplicata rural, que são emitidas
pelo comprador da produção agrícola e representam o preço de venda a prazo de bens
de natureza agrícola, em geral cedidas pelo produtor rural nas operações de desconto
bancário, a cédula de crédito rural corresponde a financiamento obtido para viabilizar
a produção agrícola.

3. "As mudanças no Decreto-  não tiveram como alvo as cédulas delei n.167/67
crédito rural. Por isso elas nem sequer foram mencionadas nas proposições que
culminaram com a aprovação da  que alterou o Decreto-lei referido. A Lei nº 6.754/79,
interpretação sistemática do  do Decreto-  permite inferir que o art. 60 lei nº 167/67
significado da expressão 'também são nulas outras garantias, reais ou pessoais',
disposta no seu § 3º, refere-se diretamente ao § 2º, ou seja, não se dirige às cédulas de
crédito rural, mas apenas às notas e duplicatas rurais" (REsp 1.483.853/MS,
TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em  DJe 4/11/2014,
de . 18/11/2014)

4. O Decreto-  em seu  §§ 2º e 3º, determina a nulidade do avalLei 167/67,  art. 60,
e de outras garantias, reais ou pessoais, referindo-se apenas à nota promissória rural e
à duplicata rural endossadas, ressalvando a validade das garantias nestes títulos
quando prestadas por pessoas físicas participantes de sociedade empresária emitente,
por esta ou por outras pessoas jurídicas.

5. Tal nulidade, portanto, não atinge a cédula de crédito rural, porque esta
corresponde a um financiamento bancário, negócio jurídico, de natureza contratual,
em que há a participação direta de instituição de crédito. Trata-se de operação diversa
das referentes às notas promissórias e duplicatas rurais, nas quais o banco não
participa da relação jurídica subjacente, ingressando na relação cambial apenas
durante o ciclo de circulação do título.

6. Dada a natureza de financiamento bancário, inexiste óbice à prestação de
quaisquer garantias na cédula de crédito rural, sendo válidas mesmo as dadas por
terceiro pessoa física, cumprindo-se assim a função social dessa espécie contratual.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.622.258/MG,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 16/5/2022,  14/6/2022.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS

À EXECUÇÃO - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DOS
EMBARGANTES.
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1. Consideram-se preclusas as matérias que, veiculadas no recurso especial e
dirimidas na decisão agravada, não são reiteradas no agravo interno. Precedentes.

2. Demanda reexame de fatos e de provas dos autos rever a conclusão do
Tribunal a quo quanto ao não atendimento dos requisitos para o alongamento de dívida
rural. Incidente o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  Rel. Ministro AREsp 906.688/MG,
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 15/05/2018,  25/05/2018)
Incide, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Outrossim, quanto ao dissídio jurisprudencial alegado, esta Corte de Justiça
tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame
de dissídio, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base
na qual deu solução a causa a Corte de origem.

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. LUCROS CESSANTES.
PREJUÍZO PRESUMIDO. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 83
DO STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. No caso de descumprimento do prazo para a entrega do imóvel, o prejuízo do
comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do bem, a ensejar o
pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, com base no valor locatício
de imóvel assemelhado, com termo final na data da disponibilização da posse direta ao
adquirente da unidade autônoma.

2. O mero inadimplemento contratual não gera dano moral indenizável.
Contudo, é cabível a condenação nessa verba no caso de atraso excessivo na entrega
da unidade imobiliária.

3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas
com base na análise do instrumento contratual e do acervo fático-probatório dos autos
atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a
do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.357.325/RN,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN 9/12/2024,
de ) 13/12/2024.

IV – Dissídio jurisprudencial
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O agravante sustenta divergência jurisprudencial sobre a legitimidade da

capitalização mensal de juros em crédito rural e o cerceamento de defesa por

dispensa de perícia, citando os acórdãos paradigmas (  AgRg nosREsp 333320/MG,

EDcl no  AgRg no . REsp 1.010.332/PR,  REsp 1.321.317/MS, EREsp 785.720/RS)

O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" é inviabilizado pela

incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do agravo para negar-lhe provimento

.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 5% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 799.383 / SP
Número Registro: 2015/0256336-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028766120118260415 12612009 28766120118260415 4150120110028763 5732011

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ HORÁCIO PORTELLA RUSSO
AGRAVANTE : ANNA CIAVOLELLA RUSSO
AGRAVANTE : CONCETTA FERRARA CIAVOLELLA
ADVOGADOS : PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA - SP240943

JOZELENE FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP359667
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO LOTTI - SP098089

FÁBIO ROBERTO LOTTI E OUTRO(S) - SP142444

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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